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CAPÍTULO I – NOTA INTRODUTÓRIA 

 

Atentos aos impactos negativos que a corrupção constitui nas organizações, gerando quebra 

de confiança, repúdio e alarme social, dado que além de gerar prejuízos ao erário público, 

também promove o desperdício de recursos com efeitos negativos sobre os seus 

colaboradores internos e público em geral. Daí que se torna imprescindível adotar medidas 

minimizadoras de riscos de gestão que simultaneamente previnam fenómenos de corrupção, 

com particular incidência no que à gestão pública diz respeito. 

 

A transparência da gestão pública e dos atos da administração, em particular a sua fiscalização 

e o escrutínio público são os principais garantes de que o interesse público não fica 

subordinado aos interesses privados – quaisquer que eles sejam – tal como determina a 

Constituição da República Portuguesa e deve ser esta a prática corrente própria de um Estado 

de Direito. 

 

O Conselho de Prevenção da Corrupção, criado pela Lei n.º 54/2008, de 4 de setembro, em 

reunião de 2 de outubro de 2019, revogou a Recomendação de 7 de janeiro de 2015 e 

deliberou recomendar o seguinte: 

 

a) Reforçar a atuação na identificação, prevenção e gestão de riscos de corrupção e infrações 

conexas nos contratos públicos, quanto à sua formação e execução devendo, em especial, 

fundamentar a decisão de contratar, a escolha do procedimento, a estimativa do valor do 

contrato e a escolha do adjudicatário; 

b) Adotar instrumentos de planeamento específicos em matéria de contratação publica (v.g. 

planos de compras); 

c) Incentivar a existência de recursos humanos com formação adequada para a elaboração e 

aplicação das peças procedimentais respetivas, em especial, do convite a contratar, do 

programa de concurso e do caderno de encargos; 

d) Assegurar o funcionamento dos mecanismos de controlo de eventuais conflitos de 

interesses na contratação pública, designadamente os previstos no CCP e no Código do 

Procedimento Administrativo; 

e) Privilegiar o recurso a procedimentos concorrenciais em detrimento da consulta prévia e do 

ajuste direto; 
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f) Nos casos de recurso à consulta prévia ou ao ajuste direto, adotar procedimentos de 

controlo interno que assegurem o cumprimento dos limites à formulação de convites às 

mesmas entidades; 

g) Garantir a transparência nos procedimentos de contratação pública, nomeadamente o 

cumprimento da obrigação de publicitação no portal da contratação pública; 

h) Assegurar que os gestores dos contratos são possuidores de conhecimentos técnicos que os 

capacitem para o acompanhamento permanente da execução dos contratos e para o cabal 

cumprimento das demais obrigações decorrentes da lei.» Cit. 

 

CAPÍTULO II – OBJETO E ATRIBUIÇÕES 

 

A AMBIFARO – Gestão de Equipamentos Municipais, E.M., enquanto empresa local, é uma 

pessoa coletiva de direito privado, dotada de personalidade jurídica, autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial, sujeita aos poderes de tutela e superintendência da 

Câmara Municipal de Faro e rege-se pelo RJAEL aprovado pela Lei 50/2012, de 31 de agosto, 

pela lei comercial, pelos respetivos estatutos e, subsidiariamente, pelo regime do sector 

empresarial do Estado, sem prejuízo das normas imperativas neste previstas. 

 

II.1 - Objeto Social 

 

Tem como objeto principal, a gestão e exploração do edifício do Mercado Municipal de Faro 

(Equipamento Coletivo), prestação de serviços, programas de atuações e organização de 

iniciativas que favoreçam a economia, a cultura e o lazer, através do exercício e promoção de 

iniciativas próprias e de acordo com os princípios de interesse público e as orientações 

recebidas da Câmara Municipal de Faro, procurando dinamizar também outras atuações por 

parte das diversas entidades públicas, associativas e empresarias existentes no concelho; 

Gestão, exploração e fiscalização, nas vias sob jurisdição do Município de Faro, do 

cumprimento daas normas relativas ao estacionamento de duração limitada previstas no 

Código da Estrada e em legislação complementar, designadamente nos Regulamentos 

Municipais de Estacionamento de Duração Limitada, aprovados pelos órgãos do Município.     

 

Em termos legais, as suas atribuições estão plasmadas nos Estatutos, no artigo 4.º e seguintes. 
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II.2 – Atribuições 

 

Constituem atribuições da AMBIFARO, E.M.: 

 

a) A conceção e aquisição de todos os equipamentos necessários ao funcionamento, 

exploração, reparação, renovação e manutenção do Mercado Municipal de Faro e de outros 

equipamentos municipais sob gestão da empresa;  

b) No âmbito do contrato e sob o regime legal da concessão assegurar a conservação, 

fiscalização e manutenção dos parquímetros situados em zonas ou vias de estacionamento de 

duração limitada no Concelho de Faro, de forma a garantir as suas condições de 

operacionalidade, recolhendo os respetivos valores neles depositados e repartindo as 

respetivas receitas, nos termos e condições legais aplicáveis, bem como garantir a fiscalização, 

nas vias sob jurisdição do Município de Faro, do cumprimento das normas relativas ao 

estacionamento de duração limitada previstas no Código da Estrada e em legislação 

complementar, designadamente nos Regulamentos Municipais de Estacionamento de Duração 

Limitada.  

c) A realização de feiras, mostras e outras iniciativas empreendedoras e de dinamização e 

inovação económica, cultural e tecnológica;  

d) A viabilização de projetos inovadores na área do fomento e apoio à criação de empresas no 

edifício do mercado ou noutros equipamentos sob a sua gestão, com vista à Captação de 

investimentos e projetos estruturantes para o concelho;  

e) A promoção e incremento da qualidade e diversidade da oferta de serviços no domínio da 

formação profissional e da promoção de atividades socioculturais;  

f) A promoção da imagem do concelho, através do incremento da qualidade e diversidade da 

oferta de serviços de animação turística, marítimo-turística e outras atividades promocionais 

do concelho, enquanto entidade devidamente licenciada para o efeito;  

g) O apoio a projetos empresariais e de investigação e inovação tecnológica, fomentando as 

ligações entre a Universidade e as empresas;  

h) A realização e divulgação de acontecimentos e iniciativas económicas, sociais e culturais, 

que permitam o desenvolvimento de competências e conhecimentos relevantes para o 

mercado de emprego;  

i) O estabelecimento de parcerias com outras entidades para a realização de ações junto de 

empresas e empresários, nas diversas áreas de atuação da empresa;  
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CAPÍTULO III – IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

 

Conselho de Administração 

- Presidente: Henrique Gomes 

-Vogal: Sophie Matias 

-Vogal: Adriano Guerra 

-Fiscal Único: DFK, Ferro, Silva & Associados, SROC, Lda 

Assembleia Geral 

- Presidente: Rogério Conceição Bacalhau Coelho 

-Secretário: Teresa Fontinha 

 

CAPÍTULO IV - OBJETIVOS GERAIS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

 

A existência e, principalmente, a execução voluntária e criteriosa das medidas contidas no 

Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas na AMBIFARO, E.M., assim 

doravante denominada, constitui um pilar de credibilidade da instituição pela confiança que 

gera nos cidadãos, na medida em que estes percecionem a existência de uma cultura ética 

vertical em que todos os intervenientes – dirigentes, trabalhadores, colaboradores e demais 

agentes públicos – têm presente a existência destes riscos e adotam comportamentos 

adequados à sua progressiva minimização. 

 

Pelo que, assumindo a transparência da atividade e dos atos da administração uma medida 

preventiva de primordial importância, não pode, contudo, a AMBIFARO, E.M., considerar-se 

imune à ocorrência de fenómenos de corrupção ou seus similares, daí a necessidade contínua 

de adoção de medidas com vista à sua prevenção, para as quais devem atentar os 

intervenientes com funções de gestão e direção, já que sobre estes incumbe o especial dever 

de sensibilizar todos os trabalhadores para a possibilidade de redução e mitigação de riscos de 

gestão e de corrupção, e, assim, contribuir para o desenvolvimento de uma cultura ética da 

instituição assente nos princípios gerais que enformam a atividade administrativa. 

 

Impõe-se, por isso, a deteção precoce de erros com vista a prevenir a ocorrência de 

comportamentos inapropriados. Nesse sentido, os responsáveis, incluindo aqueles com 

funções de coordenação, cabe-lhes supervisionar comportamentos desviantes e corrigir 

procedimentos por forma a dar cumprimento às medidas especificas contidas no Capítulo VI. 
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Nesse âmbito, cabe também a todos os dirigentes e trabalhadores com funções de 

coordenação o dever de implementar as medidas contidas no Plano, garantir o seu 

cumprimento e, em caso de incumprimento por ação ou omissão, reportar, pela vias legais, 

essa factualidade, cabendo-lhe ainda o dever de propor novas medidas, eventualmente não 

inscritas no correspondente Plano, com vista à minimização de riscos entretanto detetados, 

tendo sempre presente, sem prejuízo da obediência a outros diplomas legais, os princípios 

previstos no CPA (Código do Procedimentos Administrativo) - Principio da Legalidade, Principio 

da Prossecução do Interesse Público, Principio da Igualdade e da Proporcionalidade, Principio 

da Justiça e da Imparcialidade e o Principio da Boa Fé. 

Ainda e como medida preventiva, é primordial a realização de ações formação e sensibilização 

especificamente relacionadas com o tema em questão “Risco de Corrupção e Infrações 

Conexas”. 

 

CAPÍTULO V – IDENTIFICAÇÃO DOS RISCOS 

 

O Plano em presença, tem o propósito de identificar situações potenciadoras de riscos de 

gestão incluindo as de corrupção e infrações conexas bem como elencar as medidas 

preventivas e corretivas com vista a garantir a eliminação do risco ou, na sua impossibilidade, a 

minimização de probabilidade da sua ocorrência, sendo o mesmo estruturado com os 

seguintes descritores: 

       - Atividade (área e natureza); 

       - Risco (identificação e seu impacto); 

       - Medida (identificação e respetivos responsáveis pela sua implementação) 

 

Os riscos ora identificados, nas perspetivas do seu impacto, estão agregados de acordo com as 

seguintes áreas mais sensíveis e de especial relevância, sendo elas: 

      - Controlo interno; 

      - Recursos humanos; 

      - Administrativa; 

      - Financeira; 

      - Fiscalização; 

      - Contratação pública; 

      - Património; 

      - Tecnologias de informação e comunicação; 
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Como medida de risco adotou-se o critério do “Impacto” quantificado pela consequência da 

ocorrência de comportamentos inadequados e/ou desconformes, desde que devidamente 

fundamentados e comprovados, a saber:  

      - Fraco “F” – o comportamento pode implicar responsabilidade de natureza civil e 

disciplinar; 

     - Moderado “M” – o comportamento pode implicar responsabilidade de natureza civil, 

disciplinar e financeira; 

     - Elevado “E” e 

     - Muito elevado “ME” – os comportamentos podem implicar responsabilidade de natureza 

civil, disciplinar, financeira e criminal. 

 

Assim e nesses termos, dando cumprimento à Recomendação n.º 1/2009 do Conselho de 

Prevenção da Corrupção, publicada na II Série do Diário da República, n.º 140, de 22 de julho 

de 2009, a AMBIFARO, E.M., apresenta o seu Plano de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas para o ano 2020. 

 

CAPÍTULO VI – ÁREAS DE INTERVENÇÃO – MEDIDAS ESPECÍFICAS 

 

1 – Área: Recrutamento 

 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Recrutamento e selecção de 
pessoal 

Risco de quebra dos deveres 
de transparência, isenção e 

imparcialidade 

Colegialidade na tomada de 
decisão 

 
Procedimentos Diversos 
 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Processamento de 
remunerações 

Risco de deficiente 
processamento de 

remunerações e outros 
abonos 

Verificação das folhas de 
processamento, em meses 

aleatórios 

 
Análise de Pedidos 
 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Análise das justificações de 
faltas 

Considerar uma falta como 
justificada indevidamente 

Revisão das regras existentes, 
visando o reforço de medidas 

de prevenção 
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Outros Procedimentos 
 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Elaboração e cumprimento 
do Mapa de Férias 

Atribuição de dias em 
número superior ao que o 

funcionário tem direito 

Verificação anual, num 
período aleatório, do 

cumprimento do programa 
para esta área 

Deslocações em Serviço 
Deslocações sem prévia 

autorização 

Verificação anual, num 
período aleatório, do 

cumprimento do programa 
para esta área 

 
2 – Área: Contratação Pública 

 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Aquisição de bens, serviços e 
empreitadas por ajuste 

directo 

Aquisições diversas ao 
mesmo fornecedor; Violação 

dos princípios gerais de 
contratação; Tráfico de 
influência; Participação 
económica em negócio; 

Abuso de Poder 

Revisão das regras existentes, 
visando o reforço de medidas 

de prevenção; Auditorias 
aleatórias aos processos de 

despesa; Regra de consulta a 
um mínimo de 3 

fornecedores 

Aquisição de bens 

Repetição de procedimentos 
de aquisição do mesmo 
serviço ao longo do ano; 

fraccionamento da despesa; 

Planificação das actividades 
com a adequada 

antecedência. Melhoria do 
processo de gestão de stocks. 

Fornecimento de bens, 
serviços e empreitadas 

Fornecimento por familiares 
ou pessoas com relações de 

amizade ou inimizade; 
informação privilegiada; 

Conluio entre os 
adjudicatários e os 

funcionários; Participação 
económica em negócio; 

Ampla divulgação do regime 
de impedimentos. Subscrição 

de declaração de 
compromisso relativo a 

incompatibilidades, 
impedimentos ou escusa, a 
implementar de modo geral 

entre os funcionários da 
Ambifaro. 

Pré-consulta para 
determinação do preço base 

Passagem de informação 
privilegiada; Participação 
económica em negócio; 

Realização preferencial de 
consultas de mercado via 

recolha de preços 
disponibilizados na Internet; 

Contratação de formação 

Contratação de formadores 
sem CAP, sem formação 

adequada ou sem 
competência comprovada 
para exercer essa função; 

intervenção em processo em 
situação de impedimento; 

Favorecimento de amigos ou 
familiares; Tráfico de 

influência; 

Obrigatoriedade de 
verificação de toda a 
documentação por 2 

pessoas; Segregação de 
funções e responsabilidade 
das operações; Criação de 
normas de regulação de 

recrutamento com a 
obrigatoriedade de consulta 

à bolsa do IFP. 
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3 – Área: Contratação Património 

 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Utilização de bens públicos 

Apropriação de bens 
públicos; Utilização indevida, 

designadamente para fins 
privados; Peculato; Abuso de 

poder; 

Reforço das medidas de 
controlo interno; Ampla 
divulgação dos princípios 

gerais da actividade 
administrativa; Sensibilização 

para as consequências da 
corrupção e infracções 

conexas 

Cedências de equipamento 

Prática de bens públicos; 
Utilização indevida, 

designadamente para fins 
privados; Peculato; Abuso de 

poder 

Reforço das medidas de 
controlo interno numa 

perspectiva de prevenção de 
corrupção e infracções 

conexas 

Ofertas à empresa 

Ofertas à empresa sem 
processo formal de 

aceitação; Não inventariação 
de bens causadora de 

eventual apropriação ou 
utilização indevida de bens 
públicos para fins privados; 
Peculato; Abuso de Poder 

Reforço das medidas de 
controlo interno numa 

perspectiva de prevenção de 
corrupção e infracções 
conexas, acrescidas das 

regras sobre aceitação de 
doações. 

 
 
4 – Área: Financeira 

 

Descrição Risco Procedimento preventivo 

Emissão de recibos 

Não emissão ou anulação 
indevida de recibos, de modo 

a eliminar a receita ou 
recebimento a dinheiro; 

Recebimento de valor não 
correspondente ao recibo 

emitido; 

Reforço das medidas de 
controlo interno numa 

perspectiva de prevenção de 
corrupção e infracções 

conexas (ex: sempre que um 
recibo seja anulado, deverá 
ser emitida uma listagem de 

recibos anulados, anexando o 
original e duplicado do 

recibo, e justificada a razão 
da anulação); 

Conferência de valores 
Entrega de valores não 

coincidentes com o 
somatório dos recibos; 

Reforço das medidas de 
controlo interno numa 

perspectiva de prevenção de 
corrupção e infracções 

conexas (ex: conferência 
diária dos valores recebidos, 

com folhas de caixa 
discriminativas) 

Operações contabilísticas e 
de Tesouraria 

Risco de desvio de dinheiros 
e valores; Risco de falhas na 

Conferências de informação 
intermédia e final; 
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aplicação de normas, 
procedimentos e 

regulamentos de natureza 
financeira 

Segregação de funções e 
responsabilidades das 

operações; 
Acompanhamento e 

supervisão da actividade 
pelos dirigentes. 

 

CAPÍTULO VII - IMPLEMENTAÇÃO, CONTROLO E MONITORIZAÇÃO 

 

Na fase de implementação inicial do Plano, a Ambifaro, E.M. levará a efeito a monitorização 

periódica, através da emissão de um relatório anual com o objectivo de avaliar e examinar a 

actividade da organização e a prossecução do Plano, numa óptica de prestação de um serviço à 

própria empresa. 

 

Sempre com a preocupação de avaliar, à data, a implementação do Plano, será, 

posteriormente, elaborado um relatório completo, objetivo, claro, conciso e oportuno.  

 

Após a implementação do Plano, a Ambifaro irá proceder a um rigoroso controlo de validação, 

no sentido de verificar a conformidade factual entre as normas do Plano e a aplicação das 

mesmas. 

 

A conclusão sobre o resultado da avaliação ao Plano conterá uma opinião global que será 

objecto de um relatório final, no qual estarão expressas as “descobertas”, deficiências e 

recomendações relativas às situações encontradas durante a avaliação. 

 

 

 
 
 
 
 
 


